
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.136 - SP (2015/0199667-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO 
ADVOGADO : JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO MACHADO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Não há falar em excesso de prazo para o término da instrução processual, pois 
eventual retardo deve-se à complexidade do feito, que conta com 2 (dois) réus, 
diversas testemunhas e ante a necessidade de aditamento da denúncia. 
Precedentes.
3. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
foram apreendidas 1.090 porções de crack, 111 porções de maconha e 350 
porções de cocaína, o que  justifica o encarceramento cautelar do paciente para a 
garantia da ordem pública.
4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise das questões 
relacionadas à autoria delitiva e à fragilidade e inconsistência das provas 
existentes contra o paciente. 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 333.136 - SP (2015/0199667-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO 
ADVOGADO : JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO MACHADO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARCIO MACHADO 
DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS - Tráfico e Associação ao Tráfico de Drogas - Prisão 
em flagrante - Decisão que convolou o flagrante em preventiva, mantida a 
prisão porquanto presentes os requisitos ensejadores dessa medida extrema 
- Pleito voltado para a revogação da medida extrema por excesso de prazo 
na formação da culpa - Alegação de ofensa ao critério da razoabilidade - 
Hipótese não verificada - Denegação da ordem, nos termos propostos pelo 
voto." (e-STJ fl. 204)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "no presente caso, as provas 
são frágeis e inconsistentes, tanto que o próprio órgão acusador já concordou com a liberdade do 
paciente por duas vezes" (e-STJ fl. 6); b) o paciente "encontra-se há quase 10 (dez) meses 
custodiado cautelarmente, sem que até a presente data tenha a informação de quando a instrução 
se encerrará, pois o Ministério Público insiste na oitiva da testemunha Paulo que será ouvida 
através de carta precatória" (e-STJ fl. 8); c) "nada nos autos indica a necessidade precoce do 
defendido, o qual, como demonstrado, é primário, possui residência e domicílio fixos na cidade da 
Comarca de Praia Grande/SP, possui histórico laborativo" (e-STJ fl. 18); d) "não estão presentes 
os requisitos da prisão preventiva" (e-STJ fl. 18); e) "o corréu assumiu a propriedade do 
entorpecente apreendido, esclarecendo que o paciente não teria conhecimento da existência dos 
entorpecentes" (e-STJ fl. 19).

Pleiteia o relaxamento da prisão por excesso de prazo ou a revogação da custódia 
cautelar.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 294/297).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da impetração 

e, caso conhecida, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 314/321).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
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corpus de ofício.
Quanto ao alegado excesso de prazo, consta do acórdão impugnado que "a 

delonga decorre das peculiaridades do feito, ou seja, da própria complexidade da causa e também 
da necessidade de observância do rito processual estabelecido pela Lei 11.343/06, que prevê a 
notificação dos acusados para o oferecimento de defesa preliminar, mormente considerando 
ainda a necessidade de aditamento da denúncia". Acrescentou, ainda, que "embora o feito possa 
estar tramitando em prazo além do desejável - na medida em que há afora o paciente, outro 
acusado preventivamente preso - contando com cinco testemunhas de acusação, não se 
vislumbra excesso desproporcional ou intolerável que possa dar ensejo à imediata revogação da 
cautela" (e-STJ fl. 206).

Como se vê, o processo segue sua marcha regular, não havendo falar em desídia 
por parte do Poder Judiciário. Eventual retardo no término da instrução processual deve-se à 
complexidade do feito, que conta com 2 (dois) réus, diversas testemunhas e ante a necessidade 
de aditamento da denúncia.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME.
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DE 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. ORDEM 
CONCEDIDA EM PARTE.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, examinando a ordem cronológica, verifica-se que a dilação 
do prazo para o término da instrução não se deu de maneira desarrazoada, 
mas calcada nas particularidades da causa. O feito conta com pluralidade 
de envolvidos - 2 (dois) réus-, além da insistência na oitiva da vítima e das 
testemunhas faltantes pelo Ministério Público ter sido responsável pela 
redesignação da audiência de instrução e julgamento e, ainda, houve 
expedição de carta precatória, para a oitiva de uma das testemunhas.
[...]"
(HC 327.858/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. PRAZO. 
RAZOABILIDADE.
[...]
2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, segundo 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser aferido dentro dos 
limites da razoabilidade, considerando circunstâncias excepcionais que 
venham a retardar a instrução criminal e não se restringindo à simples soma 
aritmética de prazos processuais.
3. Na hipótese, embora custodiado o paciente desde 02/09/14, o retardo no 
processamento do feito criminal adveio da complexidade da causa, 
evidenciada pelo número de acusados (três) e pela necessidade de 
expedição de cartas precatórias, sem se divisar qualquer desídia do 
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magistrado singular na condução da marcha processual.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 318.663/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 20/05/2015.)

O impetrante afirma, ainda, que não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, o que também não lhe assiste razão.

Inicialmente, verifica-se que o processo não foi instruído com cópia da decisão 
que decretou a prisão preventiva do paciente, o que impede a análise do pedido.

Ainda que assim não fosse, pelo que consta da acórdão impugnado, quando da 
prisão em flagrante do paciente, foram apreendidos "aproximadamente, 1090 porções de uma 
substância aparentando ser crack; 111 porções aparentando ser maconha; 350 porções de 
substância aparentando ser cocaína e, por fim, a quantia em dinheiro de R$ 534,25" (e-STJ fl. 
205), o que justifica o encarceramento cautelar para a garantia da ordem pública.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. Sobre o tema:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. POSSIBILIDADE CONCRETA.
1. A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no tocante aos 
crimes de tráfico de entorpecente e associação para o tráfico, e o decreto 
de prisão processual exige a especificação de que a segregação atende a 
pelo menos um dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
2.  Explicitado no decreto preventivo, assim como no acórdão recorrido, o 
risco concreto de reiteração delituosa caso o denunciado permaneça solto 
no curso da instrução, torna-se necessária sua custódia provisória para a 
garantia da ordem pública. 
3. Hipótese em que foi ressaltada a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas em poder do recorrente e demais acusados no momento do 
flagrante (crack, cocaína e maconha), bem como a existência de 179 
papelotes de cocaína na residência em que se encontrava com os demais 
comparsas.
4.  A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir, caso seja posto em 
liberdade, obsta, de igual modo, a aplicação de medida cautelar menos 
gravosa do que a prisão (dentre as previstas no art. 319 do CPP, com a 
redação dada pela Lei n. 12.403/2011).
5. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual direito 
subjetivo à liberdade provisória quando a necessidade da prisão é 
recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos.
6. Recurso desprovido."
(RHC 58.545/MG, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, 
julgado em 04/08/2015, DJe de 20/08/2015.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
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APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015.)

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise das questões 
relacionadas à autoria delitiva e à fragilidade e inconsistência das provas existentes contra o 
paciente. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
30/09/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0199667-9 HC 333.136 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064154920148260441  00272620320158260000  008285  20150000525598  23152014  
272620320158260000  64154920148260441

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO
ADVOGADO : JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCIO MACHADO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : HILTON LEONARDO DOMINGOS DANTAS DOMINGOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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